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PROCESSO Nº 051/2025
DISPENSA Nº 014/2025

 CONTRATO Nº 035/2025

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  035/2025,  QUE

FAZEM  ENTRE  SI  O  MUNICÍPIO  DE

PIRAPORA/MG,  POR INTERMÉDIO DA EMPRESA

Bonizzoni  &  Bonizzoni  Ltda.  CNPJ:  03.345.887/0001-

48. 

O MUNICÍPIO DE PIRAPORA, inscrito no CNPJ sob o nº 23.539.463/0001-21, com sede
administrativa  na  Rua  Antônio  Nascimento  nº  274,  Centro,  Pirapora  -  MG,  neste  ato
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandro Costa César, CPF nº 028.435.306-01,
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BONIZZONI & BONIZZONI LTDA
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.345.887/0001-48, sediado na Avenida Armando Ítalo Setti, 520,
sala 81, Baeta Neves, São Bernardo do Campo – SP, CEP: 09760-280, Telefone: (11) 3199-
8910,  ramal  5024,  E-mail:  licitacao@bonizzoni.com.br,  neste  ato representado por  Ronaldo
Arrebola, CPF: 028.897.158-25, tendo em vista o que consta no Processo nº 051/2025 e em
observância  às  disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação
aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  DISPENSA  nº
014/2025 – PROCESSO Nº 051/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação empresa especializada para prestação de ser -
viço de dedicação de mão de obra exclusiva, para o preparo e distribuição de alimentação esco -
lar para as unidades de ensino público municipal de Pirapora/MG, com fornecimento de gêneros
alimentícios e demais insumos, mediante a operacionalização de atividades adequadas, confor-
me condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.

1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1 O Termo de Referência;

1.1.2 A Proposta do contratado;

1.1.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do dia
27/06/2025, na forma da Lei n° 14.133/2021.

2.2 Fica consignada a inclusão de cláusula resolutiva, ou seja, este contrato poderá ser rescindi-
do antes do término da sua vigência, sem ônus à CONTRATANTE, caso seja concluída a licita-
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ção para os mesmos serviços objeto do presente contrato ou descaracterizada a situação de 
emergência que deu causa a esta contratação.

3 CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2 Matriz de risco

3.2.1 O objeto desta contratação  não está  contemplado nas hipóteses previstas no parágrafo 3º, 
do artigo 22, da Lei n º: 14.133/2021, justificando então a sua ausência.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Será permitida a subcontratação em relação aos serviços de mão-de-obra indireta, ou seja, a
manutenção de móveis e  equipamentos,  distribuição e fornecimento de panificados e bolos,
além do transporte dos gêneros alimentícios até as Unidades Escolares e demais atividades que
não façam parte do objeto em sua essência.

4.2 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor total da  contratação é R$ 3.018.062,46 (três milhões, dezoito mil, sessenta e dois
reais e quarenta e seis centavos. , conforme quadro demonstrativo abaixo:

ITENS

Qtd de

Refeições (100

dias letivos)

V.

Unitário
V. Mensal V. Total

CARDÁPIO 1

Tipo A 27.054 R$ 4,08 R$ 18.396,72 R$ 110.380,32

Tipo B 26.814 R$ 4,08 R$ 18.233,52 R$ 109.401,12

Tipo C 26.532 R$ 4,13 R$ 18.262,86 R$ 109.577,16

Tipo D 26.112 R$ 2,68 R$ 11.663,36 R$ 69.980,16

CARDÁPIO 2

Tipo A 69.030 R$ 4,44 R$ 51.082,20 R$ 306.493,20

Tipo B 67.890 R$ 3,71 R$ 41.978,65 R$ 251.871,90

Tipo C 67.770 R$ 2,54 R$ 28.689,30 R$ 172.135,80

Tipo D 66.690 R$ 2,33 R$ 25.897,95 R$ 155.387,70

CARDÁPIO 3
EMEF 527.100 R$3,11 R$ 273.213,50 R$ 1.639.281,00

EJA 1.710 R$ 3,11 R$ 886,35 R$ 5.318,10
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CARDÁPIO 4 Tipo C 22.800 R$ 3,87 R$ 14.706,00 R$ 88.236,00

TOTAL 929.502 R$503.010,41 R$3.018.062,46

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRA-
TADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, ou seja, do número de refeições
servidas, de acordo com os cardápios previstos no termo de referência.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto
a utilização de conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação ou do pagamento pelo
fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2 Em atendimento  ao  Decreto  Municipal  nº  13  de  07  de  fevereiro  de  2023,  bem como
Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, alterada pela IN RFB nº 2.145 de 26 de
junho de 2023, o documento fiscal apresentado deverá conter a indicação do valor da retenção
Imposto de Renda na fonte.

6.3 As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar
essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o
fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO (art. 92, V)

7.1  Os  preços  contratados  serão  repactuados  para  manutenção  do  equilíbrio  econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.2.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida
pelo contrato;  

7.2.2 Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.2.3   Nas  repactuações  subsequentes  à  primeira,  o  interregno mínimo de 1  (um) ano será
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova
solicitação. 

7.2.4  Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada. 

7.2.5  A  repactuação  poderá  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem  necessárias,
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante
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em datas diferenciadas,  como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços.

7.2.6  Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 

7.2.8 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho. 

7.2.9  Na  repactuação,  o  Contratante  não  se  vinculará  às  disposições  contidas  em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento
de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam
direitos  não  previstos  em lei,  como valores  ou  índices  obrigatórios  de  encargos  sociais  ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
7.2.10  Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da
categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.2.11 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos. 

7.2.13 A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza
trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo, convenção
ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele instrumento
apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento paradigma. 

7.3. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de
natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão aqueles constantes no
instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses índices serão aplicados sobre
os valores do salário, do auxílio alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social
constantes na proposta apresentada pela empresa no momento da licitação. 

7.4  A  repactuação  dos  demais  custos  relativos  à  mão  de  obra  terá  como  base  o  acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele
instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação). 

7.5   Quando  a  repactuação  solicitada  pelo  Contratado  se  referir  aos  custos  decorrentes  do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento
IPCA, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 
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V  =  Valor  contratual  correspondente  à  parcela  dos  custos  decorrentes  do  mercado  a  ser
reajustada; 

Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços  correspondente  à  data  de
apresentação da proposta;

 I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.6 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo;  fica  o  Contratado  obrigado  a
apresentar  memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor  remanescente,
sempre que este ocorrer. 

7.7   Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  a  repactuação  dos  custos  decorrentes  do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.8  Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor. 

7.9  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

7.10 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual. 

7.11 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão
de  obra  vinculados  aos  acordos,  às  convenções  ou  aos  dissídios  coletivos  de  trabalho
retroagirão,  quando  for  o  caso,  à  data  do  início  dos  efeitos  financeiros  do  novo  acordo,
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.12  Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras. 

7.13  Os  efeitos  financeiros  da  repactuação  ficarão  restritos  exclusivamente  aos  itens  que  a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.14  O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.15  Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou
ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.16  0  A  extinção  do  contrato  não  configurará  óbice  para  o  deferimento  da  repactuação
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
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7.17 O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias,
contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados.

7.18 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação
dos custos. 

7.19 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.20 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.21 O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.22  Caso  o  Contratado  esteja  sujeito  ao  regime  de  incidência  não-cumulativa  de  PIS  e
COFINS, a  comprovação das alíquotas  médias  efetivas  de recolhimento deverá ser  feita  no
momento  da  prorrogação  contratual  ou  da  repactuação  de  preços,  a  fim  de  que  sejam
promovidos  os  ajustes  necessários  decorrentes  das  oscilações  dos  custos  efetivos  dessas
contribuições.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações da Contratante:
8.4 Fornecer todas as informações necessárias com clareza ao fiel cumprimento do objeto do
Termo de Referência.
8.5 Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Serviço e da correspondente Nota
Fiscal de cada transação efetuada.
8.6 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, cor-
respondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no prazo pactuado, mediante
as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas, comunicando à Contratada, por escrito e tempes-
tivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança;
8.7 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial
quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo;
8.8 Efetuar mensalmente, o pagamento correspondente aos serviços realizados, nas condições
contratuais;
8.8.1 Notificar a Contratada, por escrito, irregularidade encontrada na execução dos serviços, fi-
xando-lhe prazo para corrigi-la.
8.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
8.10 Responsabilizar-se pela limpeza das caixas d’água das unidades de ensino, bem como reali-
zar os serviços de dedetização periodicamente.
8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe-
cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera-
mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.12 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requeri-
mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.13 Responder eventuais pedidos de repactuação pelo contratado no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias.
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8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con-
tratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.15 É vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado:
I -  indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;
II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
III -  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço
terceirizado;
IV - definir  forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas
fora do escopo do objeto da contratação;

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE
realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  inicial do contrato;
9.2 - Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços objeto contratual que vir a
efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas deste contrato e do Termo de
Referência;
9.3  -  Assumir  integral  responsabilidade  pelos  danos  decorrentes  desta  execução,  inclusive
perante terceiros;
9.4 - Deverá proceder às correções que se tornarem necessárias à execução do objeto contratado,
executando-o  de  acordo com a  fiscalização  do  CONTRATANTE e  especificações  técnicas,
qualidade e quantidades, constantes no Termo de Referência e seus anexos.
9.5  Comunicar  ao  CONTRATANTE  toda  e  qualquer  irregularidade  encontrada  para  o
cumprimento do contrato;
9.6 - Manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e
qualificação  exigidas  na  licitação,  devendo  comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE
qualquer  alteração;
9.7 - Cumprir todas as obrigações e especificações técnicas dispostas Termo de Referência e
seus anexos.
9.8 -  A  CONTRATADA,  nunca  poderá  suspender  e/ou  interromper  o  fornecimento  das
preparações em nenhuma unidade escolar exceto por motivos de força maior ou por solicitação
expressa da CONTRATANTE:
9.8.1-  A oferta  de alimentação escolar  deverá ser  realizada à  todos os  alunos regularmente
matriculados, não podendo, em hipótese alguma, ser furtado esse direito o que, na ocorrência,
será considerada falha grave na prestação de serviço.

9.9- Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, anexos e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao devido cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência, anexos e em sua proposta;
9.10 - Manter estrutura de atuação para funcionamento de escritório e demais serviços, para
atendimento diário às Unidades Escolares por todo o período de funcionamento,  bem como
almoxarifado(s)

9.11 - Preparar os alimentos nas cozinhas das Unidades Escolares no mesmo dia e período do
consumo (exceto preparações do tipo bolos e panificados servidas no dia seguinte), assegurando
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que as normas de higiene e conservação sejam plenamente atendidas:
9.11.1 - Não poderá aproveitar alimentos preparados de uma refeição para outra.
9.12 - Executar os serviços com supervisão de Nutricionista e Responsável Técnico, observando
as condições de higiene e segurança no preparo dos alimentos;

9.13 - Observar todos os procedimentos relacionados à manipulação dos gêneros alimentícios,
preparo e distribuição das refeições em conformidade com as normas da Vigilância Sanitária, de
acordo com os dispositivos legais e regulamentares aplicáveis;
9.14 - Aceitar em qualquer tempo, mediante solicitação formal e antecedência mínima de 15
(quinze) dias corridos, a contar da data de início, a inclusão de novos serviços por Unidade
Escolar e a inclusão ou exclusão de Unidades Escolares na relação de escolas estabelecidas no
Termo de Referência, inclusive escolas indígenas e quilombolas, atendendo às determinações da
FNDE/PNAE Resolução nº 6, de 08 de maio de2020 e observado o disposto na Lei n° 14.133/21
e suas alterações:
9.14.1 - Na ocorrência de novas Unidades Escolares, estas deverão ser atendidas nas mesmas
condições das unidades já instaladas.
9.15 - Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e
municipais que possam advir dos serviços contratados, fazendo prova deles quando requerido e
responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com
total isenção da CONTRATANTE;
9.16 - Cumprir todas as normas e procedimentos de segurança e medicina do trabalho, bem
como o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal;
9.17- Manter  atualizado o Manual  de Boas Práticas,  de acordo com o modelo e as normas
daVigilância Sanitária, adequando-o ao serviço de alimentação de cada Unidade Escolar 
9.18 -  Manter  equipe  técnica  de  nutricionistas,  de  acordo com as  exposições  da  Resolução
PNAE  nº06/2020,  em  especial  a  Resolução  CFN  nº465/2010,  para  orientação  sobre  os
procedimentos  de  recebimento  e  armazenamento  dos  gêneros  alimentícios,  preparo  e
distribuição dos alimentos nas Unidades Escolares, assegurando a qualidade dos serviços e o
alcance dos níveis nutricionais objetivados;
9.19 9.20 - Apresentar quitação da taxa de Alvará Sanitário para as cozinhas de cada unidade;
9.21 - Não suspender, salvo motivo de força maior, a prestação de serviços, a ser considerado
falta gravíssima ensejando multa diária por Unidade Escolar, após devido processo legal;
9.22 –  Cumprir  com  as  obrigações  da  CONTRATADA  quanto  às  (aos)  cozinheiras(os)  e
nutricionistas no desempenho de suas atribuições, conforme previsto no Termo de Referência.
9.23 -  Substituir,  no  prazo  máximo de  24  (vinte  e  quatro)  horas  sempre  que  exigido  pela
CONTRATANTE  junto  ao  preposto  e/ou  representante  da  CONTRATADA,  qualquer
profissional  cuja  atuação,  permanência  ou  comportamento,  sejam  julgados  prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço
público;
9.24 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas no Termo de Referência, devendo a CONTRATADA
relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;
9.25 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Contrato; obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição
da CONTRATANTE:
a) A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS, a CONTRATADA autoriza desde já a

 retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante
prévia  comunicação,  até  que a  situação seja  regularizada,  sem prejuízo das demais  sanções
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cabíveis.
a.1) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados na comunicação mencionada no
subitem anterior, sem a regularização, a CONTRATANTE poderá realizar os pagamentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições
previdenciárias  e  do  FGTS,  quando  estes  não  forem adimplidos,  sem prejuízo  das  demais
sanções cabíveis;

a.1.1) Quando não for possível a realização dos pagamentos pela própria CONTRATANTE,
esses  valores  retidos  cautelarmente  serão  depositados  junto  à  Justiça  do  Trabalho,  com  o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários  e  das  demais  verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS;
a.1.2)  O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pela
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.
9.26 -  Efetuar  o  pagamento da remuneração dos profissionais  de acordo com a Convenção
Coletiva da categoria, bem como recolher, no prazo legal todos os encargos sociais, trabalhistas
e fiscais devidos, decorrentes da contratação. Os salários dos profissionais, bem como os demais
benefícios, não poderão ser inferiores aos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho da
categoria:
a) A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos estabelecidos, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar  o objeto desta
licitação, razão pela qual, a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.
9.27 - Fornecer ao(s) seu(s) empregado(s), vale transporte, alimentação (almoço e/ou jantar), de
acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro beneficio que se torne necessário ao bom e
completo desempenho de suas atividades:
9.28 - Apresentar, obrigatoriamente, até o 10° (décimo) dia útil de cada mês à CONTRATANTE
os comprovantes de pagamento das remunerações dos profissionais e do recolhimento de todos
os encargos e demais obrigações sociais, assim como relatórios com programações de férias,
admissões e rescisões ocorridas no período;
9.29 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução dos serviços.
9.30 -  Paralisar,  por  determinação  da  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que  não  esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
9.31 -  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.32 - Prestar apoio técnico ao(s) seu(s) empregado(s) quando necessário;
9.33 - Manter livro próprio para o registro de ocorrências relacionadas à execução dos serviços;
9.34 - Indicar, a partir da assinatura do Contrato, preposto(s), formalmente nomeado(s), que
tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no Contrato;
9.35 -  Observar  conduta  adequada  na  utilização  dos  materiais,  equipamentos  e  utensílios,
objetivando a correta execução dos serviços;
9.36 - Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição,
tais como:
a) Racionalização/economia no consumo de energia (elétrica) e água;
b) Treinamento/capacitação periódica do(s) empregado(s) sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

c) Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e
conservação.
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9.37 -  Adotar  todos  os  critérios  de  segurança,  tanto  para  o(s)  empregado(s)  quanto  para  a
execução dos serviços em si;
9.38 - Utilizar as dependências vinculadas à execução do serviço, exclusivamente para atender
ao  objeto  do  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,  sendo  expressamente  proibido  à
CONTRATADA alocar empregados nas unidades para outras atividades que constituam desvio
de função das atividades para as quais está sendo contratada;
9.39 - Apresentar comprovante de que a empresa cumpre e segue as normas de Segurança e
Medicina do Trabalho, através de apresentação do registro do Serviço Especializado em

 Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT), na DRT do Ministério do Trabalho conforme
Norma Regulamentadora 4, publicada pela Portaria n°. 3.214/78 e alterações posteriores;
9.40 - Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, atestado de antecedentes criminais
de toda a mão-de-obra oferecida:
a)  A  exigência  de  atestados  de  antecedentes  criminais  é  pertinente  na  medida  em que  for
imprescindível à segurança das pessoas, bens, informações ou instalações.
9.41 - Apresentar, por conta exclusiva da CONTRATADA, Seguro de Vida em Grupo do corpo
de funcionários da empresa, apólice com o comprovante de pagamento anual ou dos últimos 12
(doze) pagamentos mensais;
9.42 - Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de
esquema de emergência;
9.43 - Seguir rigorosamente o que preconiza a Lei n°. 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), em
especial  quando  trata  do  intervalo  de  repouso  para  alimentação  intrajornada;  prestação  de
serviços em dias de recesso
9.44 -  Fornecer  todos  os  dados  (indicadores  históricos)  solicitados  pela  CONTRATANTE
acerca  da  execução  do  Contrato,  tais  como  p.  ex.  relatórios  com  número  de  faltas  dos
funcionários, número de licenças maternidade, dentre outros, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis após cada solicitação;
9.45 -  Deverá(ão)  ainda  observar  as  boas  práticas  ambientais,  otimizar  recursos,  reduzir
desperdícios e reduzir os índices de poluição pautando-se em alguns pressupostos e exigências
que deverão ser observados, tais como:
a) Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução do
consumo de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes;
b) Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das
instalações, tais como:
1) Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros;
2) Saboneteiras e toalheiros quebrados;
3) Lâmpadas queimadas ou piscando;
4) Tomadas e espelhos soltos;
5) Fios desencapados;
6) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras.
c) Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício e
mantendo  critérios  especiais  e  privilegiados  para  aquisição  e  uso  de  equipamentos  e
complementos que promovam a redução do consumo;
d)  Colaborar  de  forma  efetiva  no  desenvolvimento  das  atividades  do  programa  interno  de
separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente
identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE (quando houver);
e) Utilizar racionalmente os saneantes e demais produtos de limpeza utilizados;
f) Observar, no que diz respeito a legislação à poluição sonora, em face do ruído excessivo
causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição e a utilização de
tecnologias adequadas e conhecidas que permitam atender às necessidades de redução de níveis
de ruído. Observar a Resolução n°. 20 de 07/12/94 CONAMA.
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g) Contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de
diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com a legislação pertinente.
9.46 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto (inclusive à
terceiros), de acordo com os art. 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078,  de  1990),  ficando  a  CONTRATANTE  autorizada  a  descontar  da  garantia  ou  dos
pagamentos devidos à  CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.47 -  Disponibilizar  à  CONTRATANTE  os  empregados  devidamente  uniformizados  e
identificados:

a) Fiscalizar para que seus empregados observem o uso obrigatório de Equipamento de Proteção
Individual (EPI), quando for o caso.
9.48 - Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o
vale transporte;
9.49 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação;
9.50 - Registrar e controlar, juntamente com a Equipe de Fiscalização do Contrato, a assiduidade
e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;
9.51 - Comunicar a Equipe de Fiscalização do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.52 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo
de Referência, no prazo determinado;
9.53 - Implantar,  de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos
serviços,  de  forma a  obter  uma operação correta  e  eficaz,  realizando os  serviços  de  forma
meticulosa  e  constante,  mantendo  sempre  em  ordem,  todas  as  dependências  objeto  do(s)
serviço(s);
9.54 - Responder por todas as despesas referentes a obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais e de acidentes de trabalho, bem como alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros
benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal
que for designado para a execução dos serviços contratados;

9.55 - Deverá apresentar os seguintes laudos:
a) PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambiental;
b) LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho;
c) PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional;
d) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional;
e) Ficha de EPI – Equipamento de Proteção Individual;
f)  Antes  do início  da  execução dos  serviços,  e  sempre  que houver  alteração no quadro de
colaboradores,  o  acordo individual  escrito  ou  o  acordo coletivo  ou  convenção coletiva  que
determine  e  regule  a  compensação,das  quatro  horas  que  não  serão  executadas  aos  sábados
(Súmula 85 do TST).
9.56 - Em caso de problemas que impliquem em descontinuidade dos serviços contratados nas
dependências de qualquer da(s) unidade(s) (p. ex. manutenção na cozinha), a CONTRATADA
deverá garantir o preparo de todas as refeições para os alunos, até a liberação do local;
9.57 - A CONTRATADA deverá manter estoque mínimo e em nível seguro de matéria-prima,
gêneros e materiais descartáveis, compatível com as quantidades necessárias apara atender a
demanda e garantir o bom atendimento dos serviços, considerando a periodicidade das refeições.
Prever estoque de segurança de produtos perecíveis e não perecíveis destinados à substituição,
em eventuais falhas na entrega regular de gêneros.
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9.58 - Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as refeições fornecidas, em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de
gêneros /produtos alimentícios empregados, no ato da constatação;
9.59 -  Cumprir  os  horários  de  entrega  e  distribuição  das  refeições  estabelecidas  pela
CONTRATANTE.
9.60- Somente será permitida a subcontratação em relação aos serviços de mão-de-obra indireta,
ou seja, a manutenção de móveis e equipamentos, distribuição e fornecimento de panificados e
bolos,  além  do  transporte  dos  gêneros  alimentícios  até  as  Unidades  Escolares  e  demais
atividades que não façam parte do objeto em sua essência.

9.60.1 - A responsabilidade pela execução do contrato é da CONTRATADA.
9.60.2 - A CONTRATADA deverá comprovar a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária,
e  condições de habilitação técnica específicas para dos serviços a serem subcontratados,  da
subcontratada.
9.60.3 A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e aprendiz previstas em lei e em outras
normas específicas.
9.60.4 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou
entidade  contratante  ou  de  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato.

10 CLAÚSULA DÉCIMA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO

10.1 A compensação de jornada dos trabalhadores do CONTRATADO alocados à execução
contratual em regime de dedicação exclusiva, quando compatível com a natureza dos serviços
prestados, será realizada de acordo com as regras constantes do Decreto n.º 12.174, de 11 de
setembro de 2024, da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, e do
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1 As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses
permitidas em Lei.

11.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

 obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
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da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9  O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

11.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.12  contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em  especial  a  ANPD  por  meio  de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.13  Os contratos e  convênios de que trata o  § 1º  do art.  26 da LGPD deverão ser  

comunicados à autoridade nacional. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

12.1 A contratada deverá prestar garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, sendo que esta
deverá ser prestada no ato da assinatura do contrato.
12.2 Caso a empresa faça opção pelo seguro garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um
mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer
antes da assinatura do contrato.
12.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A garantia deverá assegurar o pagamento relativo aos seguintes eventos: 
a) prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 
b) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo da CONTRA-
TADA durante a execução do objeto do contrato; 
c) multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela CON-
TRATADA, quando couber. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A garantia apresentada só poderá conter isenção de responsabilidade em razão dos seguintes
eventos: 
a) caso fortuito ou força maior; 
b) descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos imputá-
veis exclusivamente à CONTRATANTE; 

c) hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
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A validade da garantia deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vi-
gência contratual e deverá assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua va -
lidade, ainda que o sinistro seja comunicado pela CONTRATANTE após expirada a vigência do
contrato ou a validade da garantia. 

PARÁGRAFO QUARTO 
No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de execução, a garantia de-
verá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcial-
mente para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá efetuar a respectiva
reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela
CONTRATANTE para fazê-lo. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento integral de
todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução do instrumento
correspondente pela CONTRATANTE. 

Da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica (art. 92, XIII)

12.4 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº
8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

12.5 A empresa contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais/
equipamentos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especi-
ficações do Termo de Referência. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de
07 (sete) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos de fabricação apresentados ou desgaste pre-
maturo, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias.

13  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)  ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

http://www.pirapora.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA - ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 23.539.463.0001/21

Rua Antonio Nascimento, 274 - Centro – CEP - Pirapora - MG
Fone: 0** 38 3740 - 6100

Site: www.pirapora.mg.gov.br

c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a
20% do valor do Contrato.
d.3.1 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1,
de 10.% a 30%  do valor do Contrato. 
d.3.2 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  do valor
do Contrato.
d.3.4 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  do
valor do Contrato.
d.3.5Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

13.3  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

13.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.3.2  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado no  prazo  de  15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §8º,  da Lei nº
14.133, de 2021).

13.3.4  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.4  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do  art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a- a natureza e a gravidade da infração cometida;
b - as peculiaridades do caso concreto;
c - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d - os danos que dela provierem para o Contratante;
e  -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

13.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei nº 14.133, de 2021).

13.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de
aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora
contratante.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.2.3 Indenizações e multas.

14.3  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021  ). 

http://www.pirapora.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA - ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 23.539.463.0001/21

Rua Antonio Nascimento, 274 - Centro – CEP - Pirapora - MG
Fone: 0** 38 3740 - 6100

Site: www.pirapora.mg.gov.br

14.4  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados  no  Orçamento  Geral  do  município,  deste  exercício,  nas  dotações  abaixo
discriminada:

06.02.12.306.2006.2057.333.90.30000000  -  Fonte:  150000000  –  Reduzido:  3558
06.02.12.306.2006.2057.333.90.30000000  –  Fonte:  155200000  –  Reduzido:  3559
06.02.12.306.2006.2061.333.90.30000000  –  Fonte:  150000000  –  Reduzido:  8274
06.02.12.306.2006.2061.333.90.30000000         – Fonte:     155200000     –     Reduzido:     8273

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos  casos  de
justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em que  a  formalização  do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Pirapora,  Minas Gerais, para dirimir os litígios que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Pirapora, data da assinatura eletrônica.

 CONTRATANTE
 MUNICÍPIO DE PIRAPORA/MG

CNPJ: 23.539.463/0001-21
 Prefeito

 Alexandro Costa César

CONTRATADO
 EMPRESA Bonizzoni & Bonizzoni Ltda

CNPJ: 03.345.887/0001-48

Representante legal: Ronaldo Arrebola

CPF: 028.897.158-25
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